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    Maiores responsáveis por este livro e pesquisa são as professoras e professores que tive ao longo de minha formação, que com seu empenho e dedicação instigaram minha curiosidade, e hoje me tornei também educador. Este trabalho é dedicado a elas e eles.




    “De resto, escrever sobre política pura é sempre vão, desde Aristote. Política é dialectica, isto é, a força de convencer. Mas, como a política deve ser a acção, a coragem de fazer, sabendo o que se está fazendo, pode ser também a maieutica dos gregos, a virtude de explicar. E nesse caso escrever de política ou é romance dos homens de talento ou o ganho dos escravos mentaes.”




    João do Rio, pseudônimo de Paulo Barreto na crônica O retrato, p. 25-6, sobre Wenceslau Braz. Escrita pelo imortal da Academia Brasileira de Letras no livro No tempo de Wencesláo de 1917.


  




  

    APRESENTAÇÃO




    O livro em mãos é fruto de dois anos de pesquisa na iniciação científica, e dois anos e meio de investigação no mestrado. Uma primeira versão foi publicada semelhante a defendida na banca de mestrado. Havia muito material não publicado na dissertação que devido ao prazo e limitações diversas, agora tenho oportunidade de trazer ao leitor.




    Busquei dar coesão aos capítulos e citações das fontes primárias nos Diários e Anais da Câmara dos Deputados e Senado, além dos jornais governistas, de oposição e operários da época em que a legislação trabalhista e previdenciária foi abordada pelos parlamentares durante a Primeira República. Há ainda as imagens dos decretos e leis em tramitação e aprovadas inseridas aqui. Além disso, acrescentei a biografia dos parlamentares no contexto dos mandatos em que se inserem os debates a partir do Dicionário da Elite Política Republicana, e imagens externa e interna do Senado e da Câmara dos Deputados para uma melhor compreensão do ambiente em que o processo decisório era então articulado. Necessário ainda ressaltar que referências bibliográficas recentes foram acrescentadas ao texto original, uma vez que o tema tem despertado interesse de pesquisadores das mais diversas áreas do conhecimento, e algumas incorreções foram acertadas.




    Espero que o leitor possa se interessar pelo conteúdo e verificar a partir da análise empenhada que a questão social, o federalismo e o legislar sobre o trabalho na Primeira República brasileira possui abordagens diversas, sobretudo quando se observa as fontes primárias dos atores envolvidos diretamente no processo político.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Até recentemente a Primeira República no Brasil (1889-1930) foi sistematizada por grande parte da literatura de referência como a predominância econômica do café com leite, e a hegemonia da política dos estados com maiores bancadas no Congresso Nacional. O domínio político dos partidos regionais estaduais seria absoluto nos respectivos estados. A razão disso estava atrelada à dinâmica eleitoral da época em que as eleições eram julgadas, sobretudo, pelo filtro da corrupção eleitoral desde o alistamento, o voto de cabresto e bico de pena, a apuração pelas mesas eleitorais governistas e por fim, a verificação de poderes realizada pelo Congresso Nacional.




    A evolução institucional do governo representativo no Brasil e na América Latina possui características dessemelhantes de países como França, Inglaterra ou Estados Unidos. Segundo Nunes Leal, o governo representativo encontraria um impedimento sobreposto pela estrutura econômica e social inadequada para a pleno desenvolvimento institucional e político do país. Em um sistema que se estabelece como “forma peculiar de manifestação do poder privado” em decadência, e do poder público em fortalecimento, especificamente no primeiro período republicano de pleno desenvolvimento do sistema de reciprocidade coronelista, a estrutura fundiária seria implacável para o desenvolvimento institucional do governo representativo e para as relações sociais predominantes no país (LEAL, 1993[1949], p. 20).




    Dadas condições estruturais levavam ao “falseamento do governo representativo” não somente por inadequação: o governo representativo seria inviável em um país dependente de uma estrutura agrária extremamente concentrada (LEAL, 1993; CARVALHO, 2005; SANTOS, 2013).




    A estrutura agrária herdada do período colonial e que se manteve durante o Império e a Primeira República altamente concentrada teria como consequência a ausência das condições necessárias para o desenvolvimento da competição partidária e participação de eleitores independentes no processo democrático. Uma análise frequentemente empenhada ressalta a dicotomia e disjunção da sociedade brasileira em seu território, e a ausência de associativismo voluntário para desempenhar o self government, tal argumento ganhou força desde meados do século XIX (TOQUEVILLE, 2000).




    Euclides da Cunha ao narrar no livro-reportagem épico Os sertões sobre o conflito armado em Canudos interpõe um verdadeiro paradigma sobre a realidade social brasileira e as defasagens entre o litoral e o sertão do país. Até mesmo Machado de Assis ainda no século XIX salienta a incompatibilidade entre o país real versus o país legal.1 O reducionismo sociológico predominava sobremaneira quando se debatia a eficácia e pertinência em se transplantar ideias e instituições de países com governos representativos estáveis, como França, Inglaterra e Estados Unidos que tiveram a Revolução Francesa e a Independência dos Estados Unidos como modelos de eventos históricos determinantes.




    Uma linhagem do pensamento político e social brasileiro autodenominada de realista pode ser encadeada desde Paulino José Soares de Souza, o Visconde do Uruguai, parlamentar e defensor do programa do partido conservador durante o Império. O político e aristocrata do Império considerava que a realidade mestiça e miscigenada da população brasileira deveria ser contida e atenuada pelo “branqueamento”, com a imigração da população europeia incentivada a partir de subsídios e incentivos provenientes do Estado nacional centralizado. Ao fazer uso de argumentos cientificistas e evolucionistas de pensadores europeus do século XIX, de modo paradoxal, Paulino Soares de Souza rejeitava a transplantação de ideias e instituições estrangeiras ao ambiente político nacional (CARVALHO, 1998; FREITAS, 2000; BRANDÃO, 2007).




    Rios de tinta seriam gastos para dar embasamento científico ao descompasso pelo qual a realidade social e política brasileira atravessava. Grosso modo, ao reafirmar a contradição entre a transplantação de ideias estrangeiras à realidade nacional, esta que deveria criar instituições e modos de representação autênticos e originais, compatíveis com a dualidade característica de nosso território, e que respeitassem o direito consuetudinário e a força da tradição das instituições e processos de organização e governança nacionais.




    O Visconde do Uruguai inaugura uma reflexão que seria depois retomada de que seria pertinente desenvolver no país uma “técnica de governo” cujo elemento político da sociedade pudesse ser dissociado do elemento administrativo.” Pensadores como Euclides da Cunha, Sílvio Romero, Gilberto Freyre, Nina Rodrigues, Alberto Torres, Oliveira Vianna, Alberto Guerreiro Ramos, Inácio Azevedo Amaral, Gustavo Capanema e Francisco Campos foram por muito tempo defensores de certo “autoritarismo instrumental”, em que os problemas nacionais deveriam ser sanados pela ação de um Estado centralizador.




    Em um país que não era uma nacionalidade coesa desde sua independência diante suas diferenças regionais, num Estado que não era sociedade perante a dualidade e conflitos entre a lei e os costumes, de uma gente que não era povo diante a predominância do poder privado e incapacidade do poder público em elevar suas capacidades de gestão e com uma realidade cindida e somada à dicotomia entre campo e cidade como aspecto mesmo de “esquizofrenia” social (SANTOS, 1978; FREITAS, 2000).




    Entretanto, em contradição latente, mesmo ao rejeitar a transplantação de ideias, muitos desses pensadores defendiam o processo evolutivo do Estado positivista francês expresso em Comte durante as revoltas francesas de 1848. Pelo conhecimento da realidade nacional, ao realizar a operação analítica com estatuto epistemológico para rejeitar a cultura europeia enquanto incapaz de interpretar a dicotomia cidade/campo, vista mesmo enquanto civilização/barbárie, ou ainda a dualidade entre ocidente/oriente, Europa/América, que tinha como modelo e objetivo de evolução de sociedade formar a nação pelo alto, por obra e ação de um Estado forte e civilizador, que fomentasse uma nova organização institucional ao país com o intuito de produzir uma ordem estável e equilibrada.




    Ao fazer uso do “autoritarismo instrumental” o positivismo afirmava que o melhor caminho para o progresso nacional seria que o país fosse dividido por corporações profissionais representativas (sem a necessidade de um parlamento), conduzidas por um Executivo forte com poderes e carisma simbólico, e assim o governo natural seria exercido por um déspota esclarecido. A democracia seria incompatível com a “personalidade do país”, de raiz indígena, escrava e portuguesa, que se consumou durante a colônia, e se consolidou por idealismo estrangeiro no liberalismo das Constituições de 1824, e muito especialmente no pacto federativo da Carta de 1891 (VIANNA, 1955[1939]; FREITAS, 2000).




    Soberania nacional e autonomia local eram então temas constantes nas discussões entre as elites políticas dirigentes desde o Império. O binômio centralização/federalismo agrega desde o primeiro momento de formação do Estado enquanto nação a construção de um discurso pelas elites nacionais, bem como a categoria República, que salienta a peculiaridade perante as disparidades regionais do território e sua extensão, e a incapacidade moral da população nacional em se organizar politicamente com autonomia e independência para a execução do autogoverno, sobremaneira dependente historicamente do passado colonial escravista.




    Os liberais do Império postulam e enfatizam a descentralização, impossibilitada pela constituição outorgada em 1824, e reiteram que a fraqueza das províncias repercutia negativamente sobre a própria estabilidade do Estado e suas instituições. O Visconde do Uruguai torna-se ministro da Justiça no gabinete de 23 de março de 1841, este que ficou conhecido como o gabinete do regresso, favorável ao fortalecimento do poder central e pela devolução da polícia e magistratura ao Estado centralizador com a criação do Código de Processo Criminal do Império, que anula o princípio eletivo do sistema judiciário, e ainda recria o Conselho de Estado Vitalício (HOLANDA, 2010).




    É de intenso abalo político e social o período que vai das “eleições do cacete”, que elegeram um Congresso de minoria liberal, e que em aliança com a facção áulica se empenharam em realizar o Golpe da Maioridade, que coloca D. Pedro II aos 14 anos no trono em 1840, e põe fim a regência que vigia desde 1831 com a abdicação de seu pai. O Partido Liberal contesta a ascensão do Partido Conservador, e desencadeia revoltas liberais em 1842 nas províncias de São Paulo e Minas Gerais. Os ministros do gabinete do regresso replicavam o desmando do ministério liberal da maioridade com um programa centralizador fortemente amadurecido, com objetivo de fortalecer o poder público diante as graves revoltas nas províncias, e munir de autoridade o governo central em exercício (FAORO, 1958; RESENDE, 1989; SCHWARCZ, 1998).




    Durante seu gabinete, Paulino Soares de Souza parte da distinção entre governo e administração, com o poder Executivo a operar como poder governamental ou administrativo, e assim afirma:




    Não se pode dar organização política sólida e duradoura sem centralização. A organização administrativa porém, pode dispensá-la mais ou menos... Como administrador, o Poder Executivo não aplica, nem lhe é possível aplicar, por si só e diretamente, as leis da ordem administrativa, mas sim por meio de um complexo de agentes de ordem diversas, disseminadas pelas diferentes circunscrições territoriais. Esta aplicação pode ser feita, até certo ponto e com vantagem, por autoridades eletivas.2




    O centralismo conservador perdurou enquanto prática e discurso por muito tempo presente na realidade nacional. A condução do regime político deveria engendrar o centralismo político munido de descentralização administrativa. As tarefas fundamentais da ação racional do Estado seriam o desenvolvimento da consciência jurídica como medula da legalidade, em consonância com o direito consuetudinário e a tradição das instituições nacionais diante uma população que não teria consciência geográfica ou cívica do Brasil unitário e coeso enquanto nacionalidade. O regime federativo uniformizaria ao ceder prerrogativas e direitos idênticos a todas as unidades: “A uniformidade legal não pode dispensar a diversidade no plano das instituições jurídicas.” Isso seria expresso na distância entre a população nacional e a elite política e sua desatenção com as peculiaridades regionais (VIANNA, 1955; RESENDE, 1989).




    A descentralização política é distinta da descentralização administrativa. A solução intermediária para o problema político seria a desconcentração com a autoridade proveniente de origem nacional moldada pelo Estado centralizado, não a descentralização federalizada. A autonomia e descentralização concedida a estados e municípios copiadas do modelo liberal estadunidense redundou aqui na fortificação do poder privado e a impunidade do mandonismo, com a autossuficiência das propriedades particulares geridas pelo clã familiar local, o que em dado processo contextual e histórico tinha como constatação que “política é menos serviço público do que meio de vida privada.” (Idem).




    Dada configuração iria se adensar por eventos como a Proclamação da República em 1889 e a proclamação da Constituição de 1891, que marcam a influência do liberalismo ortodoxo na formação do Estado nação ao estabelecer um pacto federativo amplo com autonomia municipal e dupla soberania aos estados. O sistema oligárquico representativo da Primeira República padece de muitas interpretações restritivas, e estabelecidas essencialmente por varguistas e revolucionários após 1930, cujos governos muitos parlamentares do antigo regime republicano compuseram.




    Ao extinguir o Poder Moderador em 1889 logo após a abolição da escravatura e suspender completamente o requisito de renda para exercício de direitos políticos, (mesmo mantendo os vetos à participação feminina e de analfabetos) o “sistema representativo oligárquico” seria implementado com todas suas peculiaridades institucionais: “conflito altamente regulado entre as elites e extensa exclusão nos direitos à participação” (SANTOS, 2013, p. 13; SAES, 1985).




    Além do mais, ao contrário do diagnóstico de incompatibilidade de Nunes Leal, o sistema oligárquico representativo brasileiro teve quarenta anos de estabilidade institucional sem interrupção de suas atividades legislativas, com presidentes cumprindo seus mandatos sem interferência militar de sucesso. Afora as contestações a Arthur Bernardes e o tenentismo dos anos 1920, a violência foi predominante ao nível local, como com frequência ocorre em sistemas oligárquicos, sem, contudo, desencadear em golpes de Estado que obtivessem sucesso. Como afirma Santos (2013:14-5):




    Ao contrário, todas as eleições presidenciais, seguidas da posse dos eleitos, foram pacíficas. As regras de competição intraoligárquicas foram eficazes a nível nacional, enquanto a nível local prevalecia a disputa com base no voto, na violência e na corrupção, esta última ausente, por desnecessária, das eleições presidenciais. (...) O sistema oligárquico brasileiro propiciou quarenta anos de exemplar estabilidade institucional, sem prejuízo de ocasionais solavancos governamentais. O consenso prévio às disputas presidenciais garantia a estabilidade governativa das administrações, que transcorriam sem os grandes estremecimentos característicos das reformas ministeriais. (...) Nenhuma interrupção no calendário eleitoral, contudo, ou extemporâneas substituições de presidentes por generais ou coronéis no comando de batalhões. (...) Desempenho oligárquico impecável até 1930, nunca ameaçado a sério pelos inconsequentes surtos tenentistas do período.




    A competição entre as elites regionais seria na maior parte do período pacífica a nível nacional. Todavia, a nível local, a violência seria o modus operandi das elites governistas, o que de certa maneira minava a contestação oposicionista nos estados, e deslocava a competição intraoligárquica aos acordos prévios de sucessão presidencial e seu vice Executivo aos feudos paroquiais, acentuando a dicotomia entre centralização e descentralização do pacto federativo (VISCARDI, 2001; 2017).




    A taxa de renovação da Câmara dos Deputados seria de 42%, com a maior parte dos deputados somente com um mandato (40%) de três anos, 16% de representantes eleitos em dois pleitos, e a maioria da elite parlamentar (57%) não permaneceu na câmara por mais de dois mandatos, ou seis anos (SANTOS, 2013, p. 15-16).3




    Os primeiros anos após a Proclamação da República foram excessivamente conturbados. Eventos que vão desde a abolição da escravatura a própria proclamação do novo regime com um golpe militar, a política econômica do encilhamento, a guerra civil declarada no Rio Grande do Sul, o estado de sítio que prevaleceu no Rio de Janeiro e Distrito Federal durante a Revolta da Armada no mandato de Floriano Peixoto (1891-1894), a rebelião que opôs o exército e a marinha que se insurgiu, são fatos que demonstram a dimensão dos embates pela legitimidade do novo regime (SAES, 1985; KUGELMAS, 1988).




    Com uma população de maioria rural, os coronéis regionais eram os soberanos do processo eleitoral, e a política nacional seria conduzida estritamente dentro de seus currais eleitorais. Tal interpretação restringe a competição política da Primeira República brasileira ao acordo tácito entre as elites políticas regionais e o governo federal, e então a partir do mandato de Campos Sales (1898-1902) foi implementada sua política dos governadores,4 que por hora resolve e minimiza os conflitos entre as elites regionais a nível federal. Por um lado, organizam-se as sucessões presidenciais segundo seus interesses e pretensões políticas para se obter previsibilidade, e sobremaneira coordenar e atenuar os conflitos inerentes ao sistema político. Ao mesmo tempo, a “política dos estados”, segundo as próprias palavras do presidente Campos Sales em suas memórias, proporcionou grande estabilidade ao sistema político e partidário da Primeira República que não teve rupturas institucionais por mais de quarenta anos. Um novo ator político alcançaria outro status e influência no processo político e eleitoral do sistema federativo então implementado: o presidente ou chefe de estado (FAORO, 1958; LESSA, 1988; LEAL, 1993; SANTOS, 2013).




    Em uma categorização apressada, a política dos governadores ou política dos estados seria o “equivalente funcional” do Poder Moderador do Império, e atenderia estritamente a “distribuição natural do poder” entre os líderes políticos e partidários regionais. Amparados pela metáfora explicativa da relevância agroexportadora do café com leite que assegurava a hierarquia e o poder nas mãos dos estados produtores e com maior representação federal (LESSA, 1988, p. 115).




    A metonímia com pretensão de explicar a parte pelo todo como a hegemonia e homogeneidade desses estados com maiores bancadas durante toda a Primeira República comete certo reducionismo ao determinar um funcionamento mecânico e pouco fiel a efetiva escolha dos chefes do Executivo nacional e estaduais eleitos, bem como as disputas intraoligárquicas e os acordos pelas prévias eleitorais. A criação institucional teria operacionalizado o compromisso coronelista da política dos governadores. A política dos estados proporcionou grande estabilidade ao sistema político e partidário da Primeira República, estabilidade em grande medida semelhante ao sistema político centralizado que se estabeleceu no Império, em que o imperador escolhia o partido liberal ou conservador que formaria o gabinete no parlamentarismo, e assim a maioria amparava o partido no governo e sua agenda em exercício (FAORO, 1958; LESSA, 1988; LEAL, 1993; DOLHNIKOFF, 2004; 2008).




    Tal interpretação tem sua origem na leitura dos revolucionários de 1930 e na elite dirigente que funda o Estado Novo em 1937, demasiadamente circunscrita ao pensamento corporativista de organização da sociedade, que tinha como um dos principais intelectuais orgânicos Oliveira Vianna e seu autoritarismo instrumental. Oliveira Vianna foi um dos principais idealizadores do Estado Novo, e ao trabalhar com Lindolfo Collor a partir de 1932 no Ministério do Trabalho foi responsável pela elaboração das leis trabalhistas do novo regime que precisava inferiorizar e descaracterizar o período anterior (SANTOS, 1978; GOMES, 2005; BRANDÃO, 2007; RICUPERO, 2008).




    A literatura revolucionária foi extremamente eficiente em estabelecer na memória nacional o período da Primeira República como atrasado, com o país sendo controlado por duas ou três “carcomidas” oligarquias estaduais (o termo é dos revolucionários de 1930 apud SANTOS, 2013), ocupadas em manter os subsídios e privilégios da economia agroexportadora, que seria dependente das flutuações do sistema financeiro-econômico internacional.




    Esta interpretação seria mais razoável, visto que o café seria o principal produto da balança comercial desde o primeiro acordo pela valorização do café em 1906.5 O Estado passa a intervir e conceder subsídios aos produtores da rubiácea. A elite política dirigente busca, portanto, minimizar os prejuízos dos agentes econômicos nacionais com a obtenção de crédito estrangeiro e assim privilegiar os interesses nacionais, o que permite obscurecer a arena parlamentar e a atuação dos atores políticos na esfera pública, com o intuito de estabelecer “a negociação entre os atores internos e a viabilização de uma alternativa capaz de manter a coesão interna das elites da Primeira República.” (KUGELMAS, 1986, 1988; PERISSINOTTO, 1994; SANTOS, 2013).




    Tal interpretação padece de uma generalização latente que minimiza a atuação do poder Legislativo e do debate público como se fossem homogêneos e dependentes dos acordos estabelecidos com o Executivo nacional e estaduais em favor dos subsídios ao café, além de sequer questionar a disciplina das bancadas estaduais com a premissa de unanimidade dos representantes. Isso perdura na memória nacional com a designação deste período por “República Velha”.




    Isso é evidente, por exemplo, no ensaio de Fernando Henrique Cardoso (1975), que em uma análise materialista chama a atenção para o fato de que a Primeira República, ou República Velha para varguistas e revolucionários pós 1930, não passou de uma experiência política na qual o predomínio de classes oligárquicas se apresentava claramente. Portanto, do ponto de vista da política e das instituições, aquele foi um período de baixa complexidade, em que a estrutura competitiva estava restrita à política dos governadores engendrada por Campos Sales, e às disputas políticas dos estados que sufocavam qualquer oposição.6 A política dos governadores da República Velha seria uma solução à instabilidade política da primeira década republicana.




    Assim, em acordo com os chefes de estados mais numerosamente representados no Congresso, ocorre uma reforma no regimento interno da Câmara dos Deputados na parte referente à verificação de poderes. Construiu-se desse modo uma engenhosa máquina política de depuração ou degola dos candidatos oposicionistas. Aqueles que não eram apoiadores da parcela eleita que detinha o poder no Estado não eram considerados legítimos representantes perante o parlamento, ou seja, deputados eleitos que fariam oposição aos grupos dirigentes estaduais eram excluídos do governo representativo, e não tinham seus diplomas reconhecidos (NICOLAU, 2002, p. 34). O resultado não poderia ser outro: com o diploma de seus afilhados reconhecidos pela graça da situação federal, os governadores e presidentes dos estados exigiam de seus deputados e senadores estrita conformidade com os planos do Presidente da República (LEAL, 1993, p. 245 e segs.).




    Este quadro teria gerado seus impactos sobre o funcionamento do Congresso Nacional. Em particular, alguns analistas se debruçam sobre o período e relegam o papel do poder Legislativo como passivo ao formar Câmaras nacionais unânimes, ou seja, um poder Legislativo propriamente apático, obediente e dócil ao poder Executivo e seus arranjos que asseguram a coesão na arena parlamentar às maiorias disciplinadas (LESSA, 1988, p. 115).7 Para outros, tratar-se-ia do predomínio de um caráter naturalmente defensivo das elites parlamentares, refratário à aprovação de conteúdo de legislação social em um país de “lei para inglês ver” (CARVALHO, 2004, p. 63).8




    Ao restringir o primeiro período republicano e seus dilemas federativos ao poder dos coronéis e seus potentados, o discurso material e simbólico operado pela elite que toma o poder em 1930 se solidifica a partir da centralização e outorga de direitos trabalhistas somente à sindicatos e trabalhadores vinculados ao Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, que foi criado logo após a revolução de 3 de outubro, em 26 de novembro de 1930. O operador simbólico da outorga se institui na figura paternal do líder Getúlio Vargas, e na lógica de “quem tem ofício, tem benefício”, e assim se consolida a ideologia de “cidadania regulada” que marcou o período posterior a Primeira República (SANTOS, 1979; GOMES, 2005).




    Entretanto, é importante ressaltar que há interpretações alternativas e novas abordagens que alteram esse quadro.9 Foco a seguir no tema tratado neste livro, isto é, o da questão social durante a Primeira República. O que se pretende evidenciar aqui é o desenvolvimento das discussões sobre a questão social ao se demonstrar a centralidade dos atores políticos nos debates parlamentares sobre a legislação trabalhista e de previdência social, e a inclusão da produção de alterações significativas nas regras e normas e suas interpretações para a elite política e opinião pública no período investigado.




    Para Fausto (1986), há de certa maneira uma barreira ideológica para determinar as “fronteiras do possível” no interior das instituições políticas. A “questão social” teria sido abandonada pelo Estado até a emergência das reivindicações operárias entre 1917-1920. Os direitos trabalhistas e a questão operária teriam sido enfrentados pelo Estado com a repressão, e pela tentativa do mesmo em integrar o operário via outorga de direitos, prevalecendo a primeira. E isso derivaria da desorganização do movimento operário, com franca tendência anarco-sindicalista, e a “natureza do sistema de dominação” estruturado pelas alianças regionais.10




    Assim, com o declínio do mandonismo que necessitava se amparar no sistema político coronelista para a manutenção do poder privado, o que se nota é uma ascensão dos direitos civis e políticos com as diversas críticas ao falseamento do processo eleitoral, e, em menor escala aos direitos sociais, consolidando o início da formação da cidadania no país, ainda que de maneira lenta e gradual na Primeira República.




    Há de se reconhecer que durante a Primeira República, o próprio Congresso Nacional enquanto arena decisória travou debates e chegou a aprovar diversas normas e dispositivos em matéria trabalhista. A título de exemplo, recorde-se a proposta de um Código de Trabalho ainda em 1917, que mesmo vetado e não aprovado, unificou projetos de lei que vinham tramitando desde 1904 pela teoria do risco profissional. Considera-se também a compilação de propostas de lei para servir a um Código de Regulamentação do Trabalho em 1923 bastante progressista.




    Isso, de certa maneira, diverge da interpretação de aparente “docilidade” do poder Legislativo diante a política dos governadores. Assim, os atores políticos no Congresso Nacional de modo recorrente se mostraram em grande medida preocupados com a situação e as condições de trabalho dos assalariados urbanos. Não era incomum que parlamentares apresentassem em discurso uma postura evidentemente incômoda perante o franco atraso em comparação com a legislação trabalhista e previdenciária aprovada em outros países de que tratavam acordos internacionais, sobremaneira após o fim da Primeira Guerra mundial.




    Em Gomes (1979) há uma relevante investigação do processo de formulação do Código de Trabalho de 1917 e alguns antecedentes a partir dos projetos apresentados à Câmara. Seu argumento se consolida a partir da análise de pressão de associações de classe patronais nas comissões legislativas em torno de propostas que, segundo os empresários, desorganizariam a produção nacional.




    Para a autora, o ponto de partida em que a classe empresarial percebe a necessidade de uma regulação no mercado de trabalho com um afastamento doutrinário da ordem liberal e do pacto federativo, se dá com a proposição e o veto ao Código de trabalho, em 1917. Uma possível intervenção do Estado no mercado de trabalho fez com que o empresariado se preocupasse em estabelecer os limites deste tipo de intervenção, os valores a serem pagos pelos tipos de acidentes, como racionalizar o processo de fiscalização das empresas e aprimorar as formas de pagamento ao acidentado. Segundo o empresariado nacional, a falta de gradualismo na aprovação de algumas leis seria prejudicial ao desenvolvimento industrial no país e causaria prejuízos na produção que seriam repassados aos consumidores.11




    A legitimidade de intervenção do Estado no mercado de trabalho vai se firmando após a discussão do projeto de 1917, e se complementa com a criação institucional da Comissão Especial de Legislação Social no ano seguinte, que é reforçada novamente em 1923, com a prolongada tranca de pauta sobre o Código de Trabalho do mesmo ano, que previa, além de diversos outros dispositivos, a determinação de oito horas diárias de trabalho e o descanso semanal.




    O ponto que chama a atenção é que havia até a década de 1920 um empecilho nas regras institucionais à mudança da legislação social. A maioria dos políticos que se posicionaram contra qualquer mudança evocava o questionamento da legitimidade do Congresso Nacional em aprovar legislação trabalhista sem que as unidades da federação se prontificassem a cumpri-la, ao alegar inconstitucionalidade por direito ou poder não expresso na Carta de 1891. Este empecilho tem seu fim com a reforma constitucional de 1926, que assegurou expressamente ao Congresso federal a legitimidade da deliberação em legislar sobre o trabalho.




    Trata-se de explicar esta guinada, de certa forma radical, na interpretação sobre as normas trabalhistas. A hipótese que aqui se busca demonstrar é que os conflitos e embates sobre o pacto federativo ao abranger as competências da União para com a autonomia dos estados, seriam mais relevantes para se entender o avanço lento e gradual em tratar de legislação social pela elite política nacional ao propor e implementar uma legislação trabalhista e previdenciária abrangente e universal, do que propriamente seu caráter refratário, subalterno ao Executivo ou defensivo. Dito de outra forma: é o tom da dinâmica federativa e o conflito entre elites políticas que explica a mudança ocorrida em 1926, quando o Congresso Nacional, finalmente, adquire centralidade formal na promulgação de leis trabalhistas.




    O propósito é investigar por meio de fontes primárias os Anais da Câmara dos Deputados e os Diários do Congresso Nacional, bem como os jornais tradicionais, de apoio e oposição ao governo em exercício, o comportamento da elite política dirigente e a reação do meio operário e patronal com relação as proposições de legislação social tramitando no Congresso Nacional. De modo mais específico: projetos de leis de legislação trabalhista e previdenciária da Primeira República. A verificação empírica e qualitativa do conteúdo em tramitação permite uma análise com menor distanciamento do contexto político em que se inseriam, assim como as causas e motivos decorrentes do atraso em implementar legislação social, que não passa somente pelo caráter de apatia e subordinação do Legislativo federal ao poder Executivo, ou mesmo por um aspecto defensivo e refratário das elites políticas nacionais em aprovar legislação de caráter social que garantisse direitos trabalhistas e previdenciários à população urbana assalariada.




    O poder Legislativo demonstra então autonomia na medida em que, especificamente no pós-Primeira Guerra, propõe um debate com maior frequência sobre a questão social e suas implicações, ao estabelecer medidas institucionais para a resolução dos conflitos entre o capital e o trabalho. Um certo aspecto intervencionista ganha corpo no Congresso Nacional em oposição à doutrina liberal ortodoxa de livre regulação no mercado de trabalho, sobremaneira em relação ao cumprimento pelo Brasil de acordos firmados internacionalmente, e em sintonia com medidas adotadas em países europeus e vizinhos da América Latina. Como exemplo, alguns países estabelecem parâmetros mínimos de intervenção e mudança nas capacidades organizativas do trabalho a serem centralizadas e desempenhadas pela União, com o intuito de gerir as relações trabalhistas, além do caráter discursivo e de aprimoramento para a economia social das famílias.




    Esta perspectiva, de modo claro, chama em causa a questão federativa. O federalismo no Brasil tem início formal pela Constituição de 1891,12 e os arranjos institucionais que as elites políticas desempenham a partir desse marco inicial repercutem estratégias de agregação de preferências e contenção de conflitos entre o poder central e os líderes políticos regionais, estes que são incorporados como novos atores ao novo regime que lhes concede legitimidade. O aspecto pouco centralizador da União foi o que prevaleceu como consequência da Constituição de 1891 diante da forte contenção da autonomia regional durante o Império e a Constituição anterior de 1824. A autonomia estadual em decretar impostos, sobretaxar mercadorias, e especialmente em organizar sua atividade produtiva com um federalismo excludente e hierárquico foi o embate proclamado desde a aprovação da Carta Constitucional, e toda celeuma que envolveu seu artigo sexto relativo à intervenção federal nos estados.




    As estratégias e interesses dos atores ao propor legislação social que seja universal para toda a federação passa pela contestação de políticos a nível nacional de como implementar determinada política social em cada estado, guardadas as devidas diferenças regionais dos modos de produção dominantes, e da composição do mercado de trabalho nas subunidades. Todavia, o aspecto ideológico e a visão de mundo das elites dirigentes seriam influenciados em grande medida por ideologias estrangeiras, ou sistemas políticos de países que adotavam o federalismo e designavam autonomia aos estados para formularem suas próprias políticas de regulamentação do mercado de trabalho e legislar sobre direito substantivo.




    Os revolucionários de 1930 buscam ainda alterar o discurso do Estado para com a classe trabalhadora e ao tratamento dado à questão social, bem como toda a perspectiva analítica do conteúdo da legislação social proposta no período anterior (GOMES, 1979; 2005). A atitude foi recorrente na história do Brasil: republicanos e concentrados repudiavam a centralização e unitarismo do império ao defender a autonomia estadual e o federalismo (BACKES, 2004); os tenentes e a linhagem de pensamento político autoritário que compôs o Estado Novo se empenharam em criticar o liberalismo excludente que concedia privilégios a alguns estados os hierarquizando pelos subsídios agrícolas e intervenção econômica concedidos, e com uma autonomia sem contrapesos característica da Primeira República (WERNECK VIANNA, 1999). A devida investigação analítica com um diverso instrumental teórico e metodológico a partir da observação empírica em documentação e fontes primárias é relevante, sem que se obscureça ou superlative a atuação e influência da elite parlamentar durante a Primeira República.




    A pesquisa aqui empenhada tem como objeto e se justifica essencialmente no que tange aos projetos de lei e legislação social propostos, aprovados ou rejeitados pela elite parlamentar da Primeira República. Serão analisados temas e assuntos pertinentes à legislação trabalhista e previdenciária, e sua interdependência para o pacto federativo enquanto agência e estrutura do sistema político, bem como o aumento das capacidades do Estado em tratar institucionalmente a questão social e a coesão interna das elites da República federativa em formação.




    O problema da “questão social” durante muito tempo perpassou os debates entre os representantes eleitos e suas plataformas de campanhas desde então. Em um país onde a maior parte da população era dependente das condições rurais e agrárias, o início da urbanização e industrialização levam à ascendência da “questão social”, incentivada sobremaneira por imigrantes europeus anarquistas e anarco-sindicalistas que já reivindicavam melhores condições de trabalho e salário em seus países com industrialização mais avançada.




    Desde o fim do Império e princípio do período republicano, imigrantes foram atores com ampla participação no desenvolvimento e organização das reivindicações trabalhistas por melhores salários e condições de trabalho, e contra o avanço da carestia de vida, inseridos politicamente em nossa recém-criada estrutura industrial. A questão social enquanto reivindicação de assalariados urbanos por proteção social e legislação trabalhista e previdenciária passa por “metamorfoses”, e possui significados materiais e simbólicos diferentes e cada contingência histórica e política contextual de desenvolvimento industrial e política econômica que os Estados nação desenvolvem. Em cada país a “questão social” pode ser pensada ou reivindicada de forma distinta. A América Latina e seu processo de industrialização com subsídios agrícolas e substituição de importações, motivado em grande medida pela imigração e pelo êxodo rural, é detentora de características peculiares (DEAN, 1975; CANO, 1977; CASTEL, 1988; BIONDI, 2011).




    A questão social (como era percebida a questão trabalhista e operária pela elite política dirigente) é colocada por Gomes (1979) também enquanto situação de classe entre burguesia e operariado, sendo que haveria certo consenso entre o patronato de que as leis sociais seriam demandas justas, e de que a intervenção estatal seria necessária diante a situação de vulnerabilidade dos assalariados urbanos no país. Há, contudo, amplas divergências entre parlamentares quanto a formulação e implementação de tais leis. A pressão e barganha do empresariado após 1917 seria mais na limitação de exigências e retardamento de sua execução ao visar uma implementação gradual, do que propriamente a negação de sua necessidade, como vinha sendo justificado pela imprensa e em certos discursos da elite política até então.




    Em princípio, para a elite política dirigente, a questão social no Brasil seria importada dos países com desenvolvimento industrial mais avançado devido a maciça presença de imigrantes desses países no Brasil com suas ideologias subversivas, do que propriamente creditar a existência de uma questão social autenticamente brasileira. Em outras palavras e com um melhor desenho do problema de pesquisa: o estado de desenvolvimento do capitalismo (industrialização e economia) no Brasil não traria ao país uma efetiva questão social em que as classes proletárias (assalariados urbanos) ameaçassem a ordem constitucional vigente tomando o poder da elite política como se dera na Europa; assim, relega-se a atenuação das desigualdades sociais e da pobreza mais à igreja e às instituições de caridade e beneficência que dão assistência aos idosos, infantes e desvalidos, do que propriamente capacitar o Estado e lhe conferir legitimidade política em intervir no mercado de trabalho e determinar a proteção social com expansão de direitos e cidadania.




    A tentativa de aprovação de um Código de Trabalho considerado bastante avançado para o período analisado leva a observação de que o Estado mudou seu ponto de vista em relação a intervenção no mercado de trabalho, e de como encarava sua questão trabalhista e previdenciária por intermediários como os estados e seu pacto federativo.




    A desarticulação entre os parlamentares que propunham a legislação e a realidade da indústria nacional era a principal disfuncionalidade apontada nas propostas, tanto por legisladores como pelo empresariado. Defasagem semelhante é apontada pela linhagem de pensamento conservador entre o país real versus o país legal, bem como entre os varguistas e aqueles que compunham o Estado Novo pós-Revolução de 1930. Mesmo bem-intencionados, os parlamentares seriam orientados por doutrinas estrangeiras importadas para o país, desconexas com o dia a dia do trabalho no Brasil, e com as condições sociais e econômicas que permitiriam sua efetividade e implementação universal no país (GOMES, 1979, p. 188).




    A intervenção do Estado estaria, entretanto, orientada pela manutenção da ordem, uma vez que a questão social, como se supunha pelo discurso após 1930, era então considerada como “caso de polícia”, ou de resolução pelas forças públicas estabelecidas. Os consensos no meio empresarial e político se davam em torno de legislação contra acidentes de trabalho, e da proteção do trabalho feminino e de menores.




    Eram questões que se impunham à sociedade, constituindo preocupações de ordem sanitária e moral, além de econômica em stricto senso. Seria difícil, além de taticamente inábil, uma oposição frontal a medidas que, consagradas mundialmente, sensibilizavam a opinião pública nas cidades e movimentavam o meio político.13




    Em Ranincheski (2006), a autora procura salientar que a questão social fora percebida e discutida pelos parlamentares mesmo antes de 1917, e que havia duas ordens nos discursos parlamentares com relação ao tema. Uma corrente defendendo direitos trabalhistas somente aos funcionários do Estado; e uma outra, em minoria, defendendo direitos amplos a todos os trabalhadores do país. A autora se orienta a partir dos discursos da elite parlamentar, e também afirma a condição de classe oligárquica, ainda que preocupada com a questão social no que se refere a ordem, mas também como tema pertinente e constante na agenda política do período. Vargas (2004) traça análise semelhante ao ressaltar a trajetória de direitos trabalhistas e previdenciários concedidos a funcionários públicos em órgãos administrativos do Estado, especialmente do poder Executivo durante o período.




    Parte significativa da literatura de referência em certa medida obscurece o entendimento da dinâmica política da Primeira República, posto que a acepção de oligarquia como um sistema coeso e fechado adotado no período é predominante diante as fraudes e violências da arena eleitoral; ou mesmo o conceito de “Estado burguês oligárquico” e a hegemonia de certos estados que prevalece como metonímia; além da docilidade e unanimidade do poder Legislativo com um comportamento padronizado pela política dos governadores que seria uniforme durante todo o período em questão. Raras vezes o sistema político da Primeira República é questionado como uma noção pré-teórica, logo, destituída de estatuto científico, ou mesmo proto-democrática.




    Haveria, portanto, “uma certeza provisória” que orienta a própria análise, que se situa em um contexto histórico específico de subordinação do capital industrial ao capital agroexportador aos investimentos estrangeiros, que supõe simultaneamente identidade e contradição na formação do Estado nacional brasileiro. A inserção da economia nacional no sistema econômico mundial como exportadora de bens primários e importadora de capitais e bens industrializados pelo processo de substituição de importações característico da América Latina contribui para a visão predominante; além da propriedade de terra como eixo de organização social e a regionalização das demandas econômicas; e por fim, o liberalismo excludente do sistema político, ou um liberalismo meramente formal com o protecionismo à indústria nacional e os frequentes subsídios agrícolas concedidos aos estados mais relevantes economicamente se valendo de um federalismo hierárquico (SAES, 1985; KUGELMAS, 1986, 1988; LIMONGI, 2012, 2015; SANTOS, 2013).




    Isto posto, cabe decantar o problema de pesquisa para além desses fatores que conviveram com um sistema representativo elitista e restrito, com peculiaridades institucionais: conflito fortemente regulado entre as elites, sobremaneira nas discussões e escolhas antecipadas dos candidatos nacionais à vice-presidente e a presidente da República, o que de certa maneira restringiu as violências e fraudes eleitorais aos estados e regiões afastadas, bem como a exclusão dos amplos direitos políticos às mulheres e analfabetos, e restringiu a participação eleitoral massiva e autônoma (PINTO, 1999; VISCARDI, 2001; SANTOS, 2013).




    A interpretação funcionalista que tem como eixo a concentração de terras como organização totalizante da sociedade não pode ser atenuada ou mesmo receber algum viés com certo eufemismo em relação ao período. O domínio das oligarquias agroexportadoras com maior representação no parlamento era extremamente forte para o sistema político, todavia, isso não pode ser naturalizado ao se pensar a parte pelo todo. A dominação e predominância de alguns estados existia graças a um processo conflituoso na federação, cujos resultados dependiam das forças sociais em confronto. As oligarquias regionais se engajaram demasiadamente e em certo sentido foram bem sucedidas no empenho de plasmar a direção e orientação da economia nacional da federação.




    A mesma interpretação metonímica alcança autoridade sobremaneira quando analistas se debruçam ao período e relegam o papel do poder Legislativo como passivo ao formar Câmaras nacionais unânimes, ou seja, um poder Legislativo propriamente apático, obediente e dócil ao poder Executivo e seus arranjos, que asseguram a coesão na arena parlamentar às maiorias disciplinadas (LESSA, 1988:115);14 além de um caráter naturalmente defensivo das elites parlamentares, refratário a aprovação de conteúdo de legislação social em um pais de “lei pra inglês ver” (CARVALHO, 2004, p. 63).15




    Ao restringir o primeiro período republicano e seus dilemas federativos ao poder dos coronéis e seus potentados, o discurso material e simbólico corporativista operado pela elite que toma o poder em 1930 se solidifica a partir da outorga e centralização de direitos trabalhistas somente à sindicatos e trabalhadores que eram então vinculados ao Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio.




    A política dos governadores da “República Velha” seria, portanto, um pacto de apoio e compromisso recíproco entre o governo federal e os governantes dos estados e suas bancadas federais, para superar a crise de governabilidade que se acentua nos primeiros anos após a proclamação da República (BELLO, 1952; FAORO, 1958; CARONE, 1971; SOUZA, 1973; CARDOSO, 1975; e LESSA, 1988).




    Isso posto, em grande medida evidencia por que sabemos tão pouco a respeito da Primeira República e as análises que antecipadamente optam por qualificar o período como oligárquico, com um poder Legislativo apático, e um funcionamento institucional pouco complexo e de competição e direitos restritos. O pecado original das eleições fabricadas seria suficiente para generalizar o sistema oligárquico representativo, e o controle dos poderes regionais hierarquizados sobre a máquina federal. Entretanto, há fatores que interferem na dinâmica do sistema político e que não se restringem somente a exclusão da oposição e manutenção da autonomia e ordem regionalista pela economia basicamente agrária e sua distribuição natural de poder.




    Nesse sentido e como observado acima, o termo “República Velha” possui um conteúdo pejorativo, visto que a teoria política tem considerado o período como o domínio da violência das oligarquias estaduais em que não havia democracia representativa efetiva. Ademais, a dinâmica política se dava sem maior complexidade pela “Política dos Governadores”, com mecanismos de falseamento dos direitos políticos como o voto de bico de pena e de cabresto, e diversas irregularidades que ocorriam no âmbito local no alistamento, votação e apuração; e ainda a degola que se dava na arena parlamentar no reconhecimento dos eleitos pela Comissão de Verificação de Poderes da Câmara Federal. Aqueles que não eram apoiadores da parcela eleita e que detinha o poder no estado não eram considerados legítimos representantes perante o parlamento, ou seja, deputados eleitos que fariam oposição aos grupos dirigentes estaduais ou federais eram excluídos do governo representativo, e não tinham seus diplomas reconhecidos (NICOLAU, 2002, p. 34). Todavia, Ricci e Zulini (2013) demonstram que a dinâmica da Comissão de Verificação de Poderes não se deu desta maneira, visto que as degolas foram poucas, e concentradas em alguns anos. E ainda que uma Comissão dos Cinco analisava antes da Comissão de Verificação de Poderes os diplomas dos candidatos eleitos.




    A vasta bibliografia de referência ao período tem como variável explicativa o poder local, porém, não se pode determinar o coronelismo como fator explicativo suficiente à dinâmica institucional e a ordem política vigente ao se tratar de eleições e relações de poder (LEAL, 1980, 1993; LIMONGI, 2012). Evidentemente, o poder local é uma dimensão importante para se entender a Primeira República, mas não é a única. Havia questões de grande complexidade: populações urbanas em ascensão; intermediação de interesses importantes entre patrões e operários por meios não formais ou institucionalizados; nexos entre o mercado brasileiro com o mercado internacional e a orientação da produção etc.




    Assim, num país fortemente agroexportador que extingue o trabalho escravo, proclama um novo regime federativo e incentiva a vinda maciça de imigrantes para as lavouras e para o trabalho fabril qualificado com o intuito de incrementar o crescimento da indústria nacional e “embranquecer” a população, outras variáveis podem ser apontadas ao mérito da explicação do primeiro período republicano. Portanto, a dinâmica política institucional possui maior complexidade do que aquela que o tratamento usual o procura dar com a metonímia do poder local como explicação concisa e abrangente, que denota baixa complexidade política e institucional com um poder Legislativo dócil e sem maiores contestações ao status quo.




    Além do mais, é um período de longa estabilidade constitucional, que teve somente uma emenda significativa em 1926 antes de sua ruptura quatro anos depois. A análise política contextual revela debates frequentes a temas caros a legitimidade do regime e ao pacto federativo durante toda a Primeira República, que não se restringiam à dinâmica da política agroexportadora ou à autonomia e intervenção estadual. A contestação desde sua aprovação da redação do artigo sexto da Carta de 1891 buscava delimitar os dispositivos e limites claros que autorizavam a União a intervir nas unidades federativas. Os discursos parlamentares trazem mais o sentido de conservar a mesma Carta e a independência dos estados nela estabelecida como paradigma, ao assegurar assim uma ordem liberal de mínima intervenção estatal, mas que garantisse o protecionismo tarifário à indústria nascente (protege a indústria da competição de produtos importados, e assegura arrecadação ao estado que prefere taxar o produto importado ao incentivar a indústria local), além de assegurar subsídios aos produtos agrários exportados e manter um saldo positivo na balança comercial.




    Em texto posterior a Coronelismo, enxada e voto (1993[1949]), Victor Nunes Leal deixa clara sua perspectiva em relação a Primeira República e ao poder dos coronéis. Não seria o uso do conceito como uma noção vulgar de coronelismo ou mandonismo de épocas coloniais, de um coronel enquanto senhor absoluto como afirmara Pang (1979) sobre as disputas políticas da Bahia, e assim afirma:




    (...) o que procurei acentuar, como característica dominante da Primeira República, foi, ao contrário, a decadência socioeconômica dos senhores rurais – montados numa agricultura decadente, numa agricultura depredadora – incapazes, portanto, de solucionar os próprios problemas que a agricultura colocava para eles. (...) Era exatamente a fraqueza dos coronéis, a fraqueza do senhoriato rural, na Primeira República, era isso que proporcionava ao governo do Estado – em troca de apoio eleitoral – o ensejo de utilizar o seu poder, a sua força, os seus recursos, os seus empregos, os seus soldados, as suas escolas, as suas professoras, enfim, toda a sua parafernália de violência e de redistribuições e benefícios, para fortalecer a posição dos senhores rurais – a de uns contra outros – na disputa política local. (...) Assim, da necessidade que tinha a liderança política estadual de dispor de votos dependentes do senhoriato rural – o que representava a fraqueza do Estado, de um lado, e de outro, a fraqueza social e política dos coronéis, que necessitavam do prestígio do empréstimo do governo estadual para reforçar o seu próprio prestígio local – é que resultou, a meu ver, aquele sistema de compromisso,16 que outra coisa não era o coronelismo, segundo eu o entendia, como hoje ainda continuo a pensar.17




    Ao buscar deixar explícito a adequação do sistema de compromisso coronelista específico da Primeira República com a decadência do poder privado, e a contrapartida elevação das capacidades do poder público ao estabelecer um novo ator ao jogo político, o governador de estado, Nunes Leal traça as bases fundantes de uma sociologia política que em certos contextos e conjunturas históricas foi utilizado de forma vulgar, ou mesmo adaptada a outras interpretações como mandonismo e clientelismo engendrados pelos amplos poderes do “senhor absoluto” contrário a Coroa em tempos coloniais remotos (CARVALHO, 2005).




    Para esse autor, a autoridade absoluta enquanto sistema de dominação do antigo senhor de engenho já não existia na Primeira República: “O poder público se engrandecera, se reforçara e se tornara mais presente, mais capaz, portanto, de reprimir rebeldias dessa natureza.”18




    O fortalecimento do poder público, bem como a debilidade do poder privado, firmou um sistema de compromisso que concedeu permanência no tempo ao coronelismo, mesmo tão defeituoso, mas perfeitamente adequado à Primeira República. A urbanização, de acordo com Nunes Leal, a partir da migração rural-urbano e do paralelo movimento de industrialização, levou então ao predomínio das atividades urbanas em oposição (ou complementariedade) às atividades rurais.




    O recenseamento que o autor usa em seu livro clássico é de 1940, e logo em seguida a aprovação da constituição de 1946 afirma: “a grande maioria da população do país era rural, e, portanto, era também rural o grosso do eleitorado, segundo os depoimentos que na época pude recolher. A situação hoje está praticamente invertida. O grande eleitorado, hoje, é o eleitorado urbano.” (LEAL, 1980:14; 1993:251-3). Assim afirma:




    Este processo de desagregação do coronelismo, que se vem desenvolvendo desde o final da Primeira República, (...) deu origem, como de certo modo estava previsto no livro, a um novo tipo de compromisso, que se viu claramente nas eleições de 1976, ou seja, um compromisso direto entre o governo federal e os chefes políticos locais (portanto, com invasão da área que seria do coronelismo típico, da vinculação dos chefes locais ao governo do Estado); deu lugar – repito – a um novo tipo de compromisso, agora, entre o Presidente da República e os municípios.19




    A estrutura social estava sendo alterada durante a confecção do livro, ou seja, o processo de urbanização modificara a composição do eleitorado nacional, e as eleições de 1976 representaram um contexto muito peculiar às disputas eleitorais, visto que pela primeira vez o presidente se empenhava em formar “colégios de eleição indireta, de onde saiam os governadores, os senadores biônicos, e, em última análise, o próprio Presidente da República. (...) procuraria estabelecer vínculos diretos entre a Presidência da República, as prefeituras e câmaras municipais.” (Idem).




    Nesse sentido proposto por Leal, de que o processo de urbanização e de migração rural urbano fora um dos responsáveis pelo demasiado atraso em um desenvolvimento, aprovação e implementação de uma legislação social mais robusta, o que de certa maneira compôs o eleitorado que acompanhou em paralelo o desenvolvimento industrial em uma economia de substituição de importações, é que uma investigação de maior intensidade analítica sobre a proposição e aprovação de legislação social durante a Primeira República se faz necessária.




    Para uma melhor compreensão do período em questão, bem como o processo de formação, aglutinação e dependência de trajetória que o Estado brasileiro perpassou por períodos e contextos de maior (re)centralização e um movimento constitucional centrípeto; em oposição a uma configuração centrífuga e descentralizada da Carta constitucional, com ampla autonomia estadual decorrente de um passado centralizador e em certa medida caracterizado pelo discurso de defensores do federalismo como autoritário e homogeneizante.




    Para não redundar em uma pesquisa corriqueira, ou mesmo já realizada por historiadores, economistas, cientistas sociais ou estudiosos da legislação social, um instrumental teórico pertinente à ciência política e à historiografia da América Latina sobre a independência de suas colônias e processo de formação das nações com Constituições autônomas será aqui empenhado, visto que as variáveis explicativas tomadas como base do presente estudo remetem a pesquisas semelhantes em países com configuração federativa, onde processos de centralização/federação tomam sentido e permitem uma abordagem pelo federalismo comparado, bem como o desenvolvimento histórico e estrutural e a dependência de trajetória pelo qual atravessou a modernização econômica e industrial do continente latino-americano e suas mais recentes configurações entre o rural e o urbano.




    Sistemas políticos federativos podem ser analisados como experimentos históricos de compartilhamento de responsabilidades políticas, e modelos de uma nova ordem institucional de dupla soberania, nacional e regional, em que a autonomia política e administrativa das subunidades que compõem a federação é respeitada e acatada pelo poder central. Na América Latina, Argentina, Brasil, México e Venezuela, com certas peculiaridades, possuem atualmente um regime político federativo com comunidades regionais autônomas em seus respectivos territórios. Todavia, “the robustness and flexibility of federalism that result from its particular blend of institutions and depend upon a highly developed civic and constitutional culture.” Assim, o modelo federativo implementado depende da cultura cívica e constitucional da nação que o adota, bem como o consenso entre as elites políticas nacionais e regionais em compartilhar sua soberania: “federalism is a system of divided sovereignty and multiple governments with partly separate and partly shared jurisdiction” (GALLIGAN, 2006, p. 262).




    O desenvolvimento e mundialização do capitalismo durante o século XIX fomentou que novas ideologias e visões de mundo fossem então incorporadas às crescentes demandas por liberdade comercial, o fim do pacto colonial, além da restrição ao comércio exclusivo com as metrópoles ibéricas na América Latina. A combinação de modernizações econômicas e tecnológicas, especialmente nas comunicações e comércio (ideologicamente influenciadas pela Independência dos Estados Unidos e Revolução Francesa), levou a formação autônoma de vinte repúblicas independentes na Iberoamérica, que reivindicaram soberania nacional e se empenharam em construir Estados nacionais centralizados com Constituições exclusivas se separando das antigas colônias. Com exceção de Canadá e Estados Unidos enquanto colônias de povoamento no continente descoberto no final do século XV, os demais territórios e suas comunidades reivindicaram sua independência após séculos de exploração exclusiva das metrópoles europeias ainda no primeiro quartel do século XIX (ALEXANDER, 1967; PRADO, 1987; SABATO, 1999; ANNINO e GUERRA, 2003).




    Os ideais liberais defendidos pelos interesses das elites da América espanhola e portuguesa reivindicavam o encerramento do monopólio colonial real, bem como o fim dos privilégios estamentais e das restrições de comércio com outras nações e diversificação da produção industrial para se incentivar o comércio sem intervenção econômica. Após as independências o Estado que começava a se organizar tinha como tarefa destruir a arcaica ordem colonial, e em alguma medida atender aos interesses e pressões de comerciantes ingleses. O exército nacional e a igreja católica romana eram instituições sociais que impunham forte coesão na sociedade ibero-americana. A demanda por um Estado laico com absoluta separação entre Estado e Igreja, e com subordinação dessa aos desígnios do poder temporal se fez presente e desenvolveu-se sob diversas peculiaridades nacionais. Uma pequena aristocracia de herdeiros e conquistadores portugueses e espanhóis com poder constituído pela propriedade da terra buscou sempre a manutenção da ordem pública e política, com a subordinação do modo de produção a seus interesses e orientação de inserção na dinâmica de mundialização do capital.




    Empreendedores europeus e norte-americanos logo estabeleceram empresas de mineração e cultivo agrícola, passaram a financiar ferrovias para exportação dos produtos agrícolas que necessitavam em seus países de origem. Modernizaram as instalações portuárias, e realizaram obras de saneamento, iluminação e vias públicas nas cidades em crescimento. Posteriormente, empresas comerciais e bancárias foram criadas para facilitar a transação entre produtos minerais e agrícolas exportados, e a importação de bens manufaturados como pagamento (ALEXANDER, 1967; PRADO, 1987).




    O início da industrialização na América Latina desencadeou forte migração para as cidades, e levou ao surgimento de uma classe trabalhadora assalariada ligada às atividades industriais e comerciais e aos serviços públicos estatais, em contrapartida as antigas atividades produtivas da sociedade colonial tradicional, em que arrendatários autossuficientes e camponeses com participação na colheita (meeiros) compunham a estratificação social. Portanto, urbanização e expansão da categoria de assalariados urbanos ampliou a influência da manufatura nas sociedades latino-americanas pelo menos até o início da Primeira Guerra Mundial. Com o fim do conflito, mercados antes restritos seriam reabertos, o que levou a certo desequilíbrio e a uma competição com produtores mais bem organizados e mais eficientes. A grande depressão de 1929 desencadeou forte crítica ao liberalismo ortodoxo de não intervenção estatal no mercado de trabalho, e suscitou a necessidade de proteção governamental à indústria (ALEXANDER, 1967, p. 8-10).




    As mudanças econômicas e sociais que levaram a formação do Estado nação no continente engendram um nacionalismo fortemente ligado a uma perspectiva paroquial das massas populares, com valores de lealdade ao seu grupo social e étnico e suas raízes linguísticas. Além disso, uma grande população imigrante de países europeus (alguns deles refugiados por perseguições políticas após o fim da Comuna de Paris em 1870 e leis antissocialistas de Bismarck na Alemanha) teve papel determinante na difusão de ideias e instituições como o sindicalismo, assim como filosofias anarquistas, socialistas utópicos, o marxismo e posteriormente o bolchevismo. A organização do trabalho na América Latina buscou introduzir no continente uma legislação social trabalhista e previdenciária extensa, e obter assim proteção social a sua organização profissional. Assim, “o movimento operário organizado da América Latina tem estado em geral associado a partidos políticos e governos comprometidos com a alteração do status quo econômico e social.” (Idem, p. 13).




    Cabe aqui um parêntesis teórico e metodológico para justificar a digressão histórica em analisar o federalismo, a questão social e os direitos trabalhistas na Primeira República brasileira. A corrente analítica da Ciência Política denominada novo institucionalismo histórico argumenta que a representação de interesses é moldada por atores coletivos e instituições que conduzem e traçam sua própria história. Assim:




    Constitutions and political institutions, state structures, state interest group relations, and policy networks all structure the political process. Consequently, political demands and public policies are not shaped by the neutral and convergent exigencies of modernization. Rather, political economies – like political systems – are structed by dense interactions among economic, social, and political actors that work according to different logics in different contexts.20




    Dessa maneira, legislação social e o federalismo na América Latina dependem de uma trajetória de construção histórica em que o passado afeta o futuro. Não se trata simplesmente de progresso ou modernização determinista, mas a configuração de variáveis historicamente específicas que desencadeiam, ou mesmo dão início às condições iniciais que remontam ao período da Constituição de Cádiz, independência colonial e o fim das Guerras napoleônicas.21 Para tornar proveitosa a análise, cabe complementá-la por mecanismos e ferramentas que levam o passado a afetar o futuro: constituições e instituições políticas da estrutura do Estado se modificam e afetam as relações de grupos de interesses (elites políticas) e seu empenho em propor, aprovar e implementar conteúdo de legislação social.




    Os primeiros eventos e aqueles que imediatamente se seguem as condições iniciais do processo possuem decisiva importância causal. Essa tradição de análise comparativa-histórica usa com frequência a categoria “critical junctures”, que em essência salienta que uma nova sequência de eventos tem início a partir da conjuntura crítica, ou seja, as condições iniciais que se seguem imediatamente ao lançamento de evento específico são decisivas, ainda que possam ser influenciados por eventos intermediários ao longo do tempo, para o resultado e interesses ao final das escolhas dos atores (LIPSET and ROKKAN, 1967; TILLY, 1975; SKOCPOL, 1979; PIERSON, 2000; 2004; MAHONEY and SCHENSUL, 2006, p. 454).




    Influenciada por conjunturas críticas que evoluem contingências específicas, as Constituições e as instituições políticas moldam a estrutura do Estado em que os interesses dos atores são estabelecidos por uma elite dirigente (de origem europeia, portuguesa e espanhola em grande medida inicialmente na América Latina) que imprime suas demandas e interesses de direção e organização ao modo de produção nacional, e posteriormente, corporifica um conjunto de instruções/regulamentações às organizações operárias da América Latina. A perseguição política na Europa com o fim da Comuna de Paris desencadeou um processo imigratório (italianos, espanhóis, alemães, entre outros no Brasil) que trouxeram ideias e filosofias como o sindicato e o objetivo de obter legislação social e trabalhista extensivas na arena política ou pela ação direta.




    A causalidade no institucionalismo histórico é vista como contextual, posto que configurações complexas de fatores e suas causalidades tornam-se aparentes com a observação histórica comparativa. O desenvolvimento econômico da América Latina através de diferentes trajetórias (porém em certa medida semelhantes no modelo econômico colonial, e ao padrão de substituição de importações adotado posteriormente), são relevantes para que se questione se o mesmo padrão de desenvolvimento produziu os mesmos resultados. Assim, a história é aqui utilizada enquanto método, e não como teoria ou no sentido epistemológico. As regularidades históricas permitem demonstrar pela rigorosa comparação os limites de interpretação dos modelos causais universais (ALEXANDER, 1967; IMMERGUT, 1998, p. 21; TILLY, 2006; FRANZOSI, 2006).




    Carmagnani (1993) organiza profícuo trabalho com demais pesquisadores sobre Federalismos latinoamericanos: México/Brazil/Argentina, e faz também uso do novo institucionalismo ao salientar que o marco institucional em que se introduzem as primeiras ações estatais, e se desenham e implementam as subsequentes ações em políticas públicas. As instituições estão no cálculo de todos os atores políticos e influenciam na estratégia de tomada de decisões. “Em una palabra, las instituciones estructuran las relaciones de poder, sigan o no a pie juntillas la forma em que se enuncian, sea em el discurso político o em las leys.”22 Esse autor argumenta que o federalismo latino-americano não é uma cópia do federalismo norte-americano, nem um produto de retórica das elites políticas. “[Las] propuestas doctrinarias provenientes de otros contextos [fueron] reelaboradas a la luz de las necesidades y realidades mexicanas, brasileñas y argentinas.” (p. 398 apud LUIAMBIO, 1994, grifos no original).




    Outros autores apontam para os meios pelos quais as políticas sociais são padronizadas pelas estruturas de organização e capacidades diante a autonomia relativa do Estado em conjunturas históricas diversas em que as políticas sociais são propostas e acumuladas previamente (SKOCPOL,1985; SKOCPOL and AMENTA, 1986; PRZEWORSKI, 1991). Esping-Andersen (1991; 1995) analisa o welfare state no pós Segunda Guerra, e observa a escolha que partidos e coalizões eleitorais estabelecem quando estão no poder como essencial para se entender o avanço de políticas sociais.




    Nos anos 1990, o debate sobre a natureza e desencadeamentos que a questão social tomou no mundo europeu ganhou novas contribuições diante o avanço que a mundialização do capital tomava e decadência do Estado de bem-estar social. Castel (1998) trata da questão do desemprego em massa e precarização do trabalho com salários reduzidos para atender a demandas da economia em crise que levaria a questão social a metamorfoses diante as conjunturas históricas. A regulação do Estado para o desenvolvimento econômico seria essencial para manutenção da integração e coesão social. Rosanvallon (1998) reforça que “a nova questão social” derivaria do crescimento do desemprego e novas formas de pobreza. Abordando especificamente a França do final dos anos 1970 com medidas de proteção à globalização e cortes de direitos sociais, ambos os autores apontam para o recrudescimento de medidas de proteção social ao trabalhador, e como a partir de crises econômicas o ideal de regulação do trabalho pelo Estado vai se colocando distante da sociedade enquanto preceitos democráticos de igualdade e sociabilidade coesa dentro da ordem econômica capitaneada pelo Estado e governos.




    Obinger, Leibfried e Castles (2005) analisam com contribuições, relevante pesquisa comparativa para o federalismo e o Estado de bem-estar social na Austrália, Áustria, Canadá, Alemanha, Suíça e Estados Unidos. Segundo os autores, o federalismo, de modo contrário ao que os estudos empíricos argumentam, pôde atualmente proteger o welfare state e aumentar a integração nacional. Todavia, ao analisar o desenvolvimento histórico da proteção social nesses países, concluem que a interdependência da relação do governo central com as subunidades em um sistema de responsabilidades compartilhadas, especialmente no início da proposição de leis sociais, criou obstáculos e impôs a contestação de veto-players como os governadores e presidentes de subunidades federadas. Ainda assim, os impactos do federalismo nas políticas públicas de proteção social são significativamente mediados por outras características específicas do cenário político. Argumentam que:




    (...) both of these streams of effects depend on time and on contextual factors including levels of economic performance and fiscal conditions. This is a important reason why the analysis in this volume emphasizes the distinction between the period of welfare state expansion (the ‘old politics’ of the ‘golden age’) and the more recent period of welfare constraint and adjustment (the ‘new politics’ of the ‘silver age’).23




    As categorias criadas a partir dos períodos de desenvolvimento de políticas e o impacto de como o federalismo afeta as políticas sociais, bem como os efeitos fiscais e institucionais, partem da “idade de ouro” após a Segunda Guerra Mundial, como marco que distingue as “velhas políticas” anteriores a esse período, e o período recente denominado “idade de prata”. Nas conclusões acrescentam que nas “velhas políticas”, a capacidade de a elite política alterar a Constituição tem impacto significativo nos primeiros países que efetivaram proteção social universal: Alemanha e Áustria, levando ainda a projeção política de líderes regionais a nível nacional e a elevação dos gastos estatais, em consonância aos contextos de unificação e universalismo fiscal, e a gestão e regulamentação do mercado de trabalho (PIERSON, 1995; OBINGER, LEIBFRIED and CASTLES, eds. 2005, p. 315; ARRETCHE, 2006; MAHONEY and THELEN, 2010).




    Isto posto, cabe aqui delimitar nossa análise e iniciar a discussão. O federalismo no Brasil tem início jurídico e formal pela Constituição de 1891, e os arranjos institucionais que as elites políticas desempenham a partir desse marco inicial repercutem estratégias de agregação de preferências e contenção de conflitos entre o poder central e os líderes políticos regionais nas subunidades da federação, esses líderes que são então incorporados como novos atores ao recém criado regime político que lhes concede legitimidade.




    As estratégias e interesses dos atores ao propor legislação social que seja universal para toda a federação passa pela contestação dos políticos a nível nacional de como implementar determinada política social em cada estado, guardadas as devidas diferenças regionais dos modos de produção dominantes, e da composição do mercado de trabalho nas subunidades. Todavia, o aspecto ideológico e a visão de mundo das elites dirigentes seriam influenciados em grande medida por ideologias estrangeiras, ou sistemas políticos de países que adotavam o federalismo e designavam autonomia aos estados para formularem suas próprias políticas de regulamentação do mercado de trabalho.




    Em um sentido ideológico, federação e ortodoxia liberal persistem como noções indissoluvelmente vinculadas, o que se distancia da crítica dos varguistas e representantes da Revolução de 1930 de que o liberalismo brasileiro e suas instituições não haviam se adequado as contradições do país real versus o país legal. O federalismo e o liberalismo ortodoxo foram utilizados de modo amplo como instrumental ideológico em sua forma necessária de um sistema de dominação (GOMES, 1979; 2005; FAUSTO, 1986; VIANNA, 1999).




    O aspecto pouco centralizador da União foi o que prevaleceu como consequência da Constituição de 1891 diante da forte contenção da autonomia regional durante o Império. A autonomia estadual em decretar impostos, sobretaxar mercadorias e especialmente em organizar sua atividade produtiva com um federalismo excludente e hierárquico (mais até do que um liberalismo segregacionista e que privilegiava certas unidades da federação ou mesmo certos produtos comercializados internamente) foi o embate proclamado desde a aprovação da Carta Constitucional e toda celeuma que envolveu seu artigo sexto. O que garantia a legitimidade da União em interferir nos estados da federação, seja em seu processo eleitoral, ou para apaziguar comoções intestinas?




    Mesmo com a influência militar na instalação do novo regime, São Paulo saiu a frente nos primeiros anos da República. Sem fazer muito barulho os paulistas alcançaram seus objetivos na constituinte e prepararam o caminho para as presidências civis. Entre 1894 e 1906 foram eleitos seguidamente três presidentes paulistas – Prudente de Morais, Campos Sales e Rodrigues Alves – fato que nunca mais iria se repetir, e quando Washington Luís tentou eleger outro paulista para a presidência, a Revolução de 1930 foi desencadeada.




    Não apenas a importância econômica explica tal fato, mas a maioria da elite paulista abandonou suas divergências e se congregou em torno do PRP (Partido Republicano Paulista) no princípio do regime republicano. Situação divergente se deu em Minas, onde as oligarquias se dividiram e só a partir de 1897 a presença mineira na política nacional se fez cada vez maior (SOUZA, 1980; KUGELMAS, 1986, 1988; PERISSINOTO, 1994; VISCARDI, 2001; BACKES, 2004).




    Em paralelo a situação de predominância do caráter rural no país, a definição do sistema político coronelista vigente durante a Primeira República concede um apagamento inicial à efetividade de direitos políticos ao país, com praticamente ausência de atores coletivos além do chefe local. Assim, o debate acerca da atuação do Congresso também no mérito da questão social fora segregado de alguma maneira ao período pós Revolução de 1930 e a implantação do Estado Novo. Isso é frequente na história política brasileira quando se trata de regimes que devem ser esquecidos, ou desconsiderados pela nova elite política que assume o poder. Entretanto, as fraudes eleitorais e os partidos políticos regionais funcionando somente com elites aristocráticas e de notáveis ocorriam de maneira ampla em qualquer lugar do mundo a época, e no caso do Brasil e da América Latina e de seus governos representativos de competição restrita, há de se considerar que as oligarquias estaduais poderiam possuir alguma lógica institucional peculiar para com seu sistema de governo e relações de poder entre governantes e governados, ainda que condicionado por um acordo não formal determinado pela “política dos governadores”, e pelo princípio de distinção dominante (POSADA-CARBÓ, 1996; MANIN, 2002).




    Viscardi (2001) aborda os conflitos para a sucessão presidencial e as alianças para obtenção de consenso na escolha de presidenciáveis entre as bancadas estaduais. Contesta a hegemonia São Paulo-Minas, ou mesmo uma aliança prévia entre os dois estados durante a Primeira República enquanto um evento que prevaleceu, ou a que sempre recorreu a elite política do período. Durante a candidatura de Afonso Pena em 1905 é que teria se firmado o apoio recíproco e passageiro entre os dois estados. Depois de uma tentativa fracassada de São Paulo em lançar a candidatura de Bernardino de Campos, a possibilidade de o estado permanecer em uma situação de oposição fez com que aceitasse a indicação de Pena, e não contestasse o nome de Nilo Peçanha do Rio à vice-presidência. Uma coligação entre os demais estados foi firmada para impedir que São Paulo monopolizasse o controle da república, com o domínio do estado sendo agravado ainda pela crise da cafeicultura e déficit em sua balança comercial. Amplas negociações a partir da candidatura de Afonso Pena seriam a chave para o processo sucessório e a tentativa de dar estabilidade ao regime:




    A partir daqui, todo o processo de renovação de poder deveria obedecer a negociações amplas, travadas entre os principais atores políticos que, reunidos em alianças pragmáticas e instáveis, disputariam o poder arduamente, garantindo, através desse procedimento, a estabilização do regime.24




    A oposição a mais um candidato paulista levou a emergência de novos atores políticos dispostos a ter maior parcela de poder. Bahia, Rio Grande do Sul e Rio de Janeiro se uniram contra o candidato da hegemonia paulista, buscando uma maior participação no plano federal com o governo mineiro. A campanha civilista e a candidatura de Rui Barbosa seriam mesmo uma luta de baianos e paulistas contra a aliança entre Minas e Rio Grande do Sul que vigia desde 1906. Até aqui, Minas e São Paulo não haviam firmado apoio formal para as sucessões.25 As divisões internas das bancadas estaduais e as lutas contra a hegemonia paulista proporcionou a ascensão do Rio Grande do Sul como estado forte na federação, o que lhe permitiu um controle Legislativo dos estados menores sob a batuta de Pinheiro Machado. Minas deveria firmar outros acordos para voltar a ter papel relevante no cenário nacional.




    A campanha para a presidência da República em 1909-1910 foi a primeira disputa eleitoral efetiva para além dos acordos prévios e da aprovação de candidatos sem adversários na competição pelo Executivo nacional. A campanha foi dividida entre os civilistas seguidores de Rui Barbosa, e os Hermistas que apoiavam o general rio-grandense Hermes da Fonseca, que contava com as articulações e apoio do gaúcho Pinheiro Machado no Senado. O Marechal Hermes, sobrinho de Deodoro, saiu candidato com o apoio do Rio Grande do Sul, de Minas e dos militares pelo recém fundado Partido Republicano Conservador. São Paulo, na oposição, lançou a candidatura de Rui Barbosa pelo Partido Republicano Liberal, em aliança com a Bahia.




    O aumento da competitividade da disputa prévia desde a sucessão de Rodrigues Alves por Afonso Pena elevou a presença do exército como novo ator político em aliança com os setores civis descontentes com a restrita dinâmica representativa oligárquica. A política “salvacionista” de Hermes da Fonseca, ao intervir em estados onde as eleições tivessem sido contestadas, e a nomeação de militares por Pinheiro Machado como chefes de estado diante as comoções internas expunha o Rio Grande do Sul e a liderança de Pinheiro Machado a uma fragilização política nacional (FAORO, 1958; CARONE, 1971).




    O descontentamento de setores civis e o crescimento do proletariado urbano proporcionou conflitos mais amplos daí por diante no processo de sucessão presidencial. Questões como a carestia em alimentos básicos, alto preço dos alugueis diante o crescente êxodo rural, problemas de higiene e doenças contagiosas nas habitações urbanas levaram a elite política dirigente a ter uma agenda específica voltada para a solução de tais problemas. Não havia uma delimitação clara até então de qual era a intermediação entre questão social e questão operária. No período de 1917-1920 tais reivindicações estão presentes na plataforma política dos competidores ao Catete. As campanhas de Rui Barbosa tanto em 1909, e ainda mais engajada em 1918, definem-se pelo revisionismo constitucional com o objetivo de “dotar a União de maior poder e alterar o princípio do laissez faire nas relações de trabalho”. (FAUSTO, 1986, p. 219; GOMES, 1979, 2005; HOCHMAN, 2013).




    A revisão constitucional de 1926 é então o marco histórico relevante para entender a mudança no comportamento da elite política para com a questão social e suas implicações. Bastante controversa, e bem pouco pesquisada e inferiorizada devido a sua curta duração, a reforma na Constituição de 1891 determinou uma centralização ao regime político da Primeira República em que algumas prerrogativas das subunidades foram diminuídas. Sendo assim, por que não houve maior dissenso ou contestação por parte do poder Legislativo e dos grupos políticos estaduais em vetar a alteração constitucional que dava ao Congresso Nacional, e não aos estados e municípios, a prerrogativa de legislar sobre o trabalho?




    Essa será a questão a ser analisada nesta pesquisa, tendo em vista a documentação oficial dos Anais e Diários do Senado e da Câmara dos Deputados, e as manifestações da opinião pública e sociedade civil no período de 1891 a 1926. O papel desempenhado pelas elites dirigentes também será questionado. Por que a questão social ficou sendo estigmatizada como caso de polícia quando se refere ao desempenho da elite política do primeiro regime federativo brasileiro? Em que medida as propostas e discussões dos atores políticos no período em relação a legislação trabalhista e previdenciária afetou as capacidades do Estado em aprovar e implementar legislação social?




    Os capítulos que se seguem buscam responder a esses questionamentos. O primeiro capítulo se empenha em problematizar a percepção das elites políticas e da opinião pública sobre a questão social durante o período, desde sua negação como problema estrangeiro até a necessidade iminente de intervenção estatal para sua solução. O capítulo seguinte realiza a análise empírica nos documentos oficiais para quantificar a legislação social aprovada até 1917, ano em que se propõe o primeiro Código de Trabalho de maior abrangência com aglutinação de diversos projetos de lei propostos anteriormente pelos parlamentares. O terceiro capítulo investiga os efeitos da Primeira Guerra mundial e da internacionalização da questão social com a assinatura de acordos e tratados estrangeiros que após o conflito mundial proliferaram, bem como a criação institucional da Comissão Especial de Legislação Social, e a tramitação de outro projeto de Código trabalhista em 1923 bastante completo e progressista. O derradeiro analisa a revisão constitucional de 1926 em uma conjuntura crítica de aberta contestação política e adensamento de problemas econômicos e sociais aos trabalhadores assalariados urbanos.




    




    

      

        1 “O país real, esse é bom, revela os melhores instintos; mas o país oficial, esse é caricato e burlesco.” Machado de Assis, Diário do Rio de Janeiro, 29 de dezembro de 1861, apud FREITAS, Marcos Cesar de. (2000) Pensamento social, ciência e imagens do Brasil: tradições revisitadas pelos educadores brasileiros. Revista Brasileira de Educação, set/out/nov. 2000, n° 15, p. 41-61. Machado de Assis trata com sua fina ironia, e já com sua narrativa no apogeu de seu estilo em seu penúltimo livro publicado em 1904, quatro anos antes de sua morte. Esaú e Jacó conta a história de dois irmãos em romance pela mesma mulher, no conturbado Rio de janeiro da virada do século XIX ao XX. Temas políticos como a abolição da escravatura, a Proclamação da República, o encilhamento e o estado de sítio fazem parte da narrativa e personagens.


      




      

        2 VISCONDE DO URUGUAY. Ensaio sobre o direito administrativo. Rio de Janeiro, Typografia Nacional, 1862, t. I, pp. 16-17, apud RESENDE, Paulo-Edgar A. (1989) A República sem povo. São Paulo: EDUC, p. 47.


      




      

        3 As eleições para deputados e senadores eram realizadas em votações e datas diferentes da disputa presidencial. O poder Executivo renovava sua condução a cada quatro anos, enquanto que as cadeiras da Câmara eram renovadas a cada três anos, e o senado realizava eleições para sua renovação de um terço a cada nove anos.


      




      

        4 “A criação da “política dos governadores” tem sido atribuída a Campos Sales, de cujo entendimento com os chefes dos Estados mais numerosamente representados no Congresso resultou a reforma do regimento da Câmara na parte referente à verificação de poderes. Construiu-se desse modo uma engenhosa máquina de depuração ou degola dos candidatos oposicionistas. O resultado não podia ser outro: com o diploma de seus afilhados reconhecidos pela graça da situação federal, os governadores exigiam de seus deputados e senadores estrita conformidade com os planos do Presidente da República;” (LEAL, 1993, p. 245-6).


      




      

        5 “O período do encilhamento (1890/1891) foi, pudemos perceber, bastante benéfico para a lavoura cafeeira. No entanto, no governo Campos Sales, mais precisamente a partir de 1899, como resultado da política econômica ortodoxa, a taxa cambial começou a valorizar-se, conjugando-se com uma queda internacional dos preços do café que vinha desde 1896. Superprodução – em função dos estímulos existentes no período do Encilhamento –, queda dos preços externos e valorização cambial foram os fatores que deram origem, em 1906, ao primeiro esquema valorizador. (...) concluir a partir disso que houve uma vitória da lavoura cafeeira sobre o capital mercantil (com a valorização). Nem basta dizer que a valorização garantiu à lavoura uma boa margem de lucros. Mais do que isso, é preciso analisar o esquema valorizador globalmente para perceber que nele as principais reivindicações da lavoura não foram atendidas. Ao contrário, a ela coube uma posição completamente subordinada no esquema, além do peso das sobretaxas. Os grandes lucros de fato couberam aos exportadores que, com o controle e a retenção dos estoques, conseguiram que o preço subisse nos países consumidores e, ao mesmo tempo, impuseram um preço mínimo bastante baixo ao cafeicultor.” PERISSINOTTO (1994, pp. 69-77). Ver ainda KUGELMAS (1986) Difícil hegemonia: um estudo sobre São Paulo na Primeira República. Tese de doutorado em Ciência Política pela Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo. E também do mesmo autor: Moeda, café e poder na Primeira República. Ciências Sociais hoje, 1988, edições Vértice e ANPOCS.


      




      

        6 Fernando Henrique Cardoso identificava na “tão pobre ossatura da “doutrina” Campos Sales a institucionalização do sistema oligárquico. Se este vinha do passado como uma característica local, ganhou foros de sistema nacional de dominação quando o próprio equilíbrio entre os poderes da República passou a depender, como na concepção de Campos Sales, de uma vontade diretora cujas “bases naturais” eram a violência local e a transação entre as máquinas político-administrativas dos Estados e os interesses político-econômicos de donos de terras e de votos.” CARDOSO, Fernando Henrique. (1975, p. 49). Dos governos militares a Prudente-Campos Sales. HGCB III O Brasil republicano 1 Estrutura de poder e economia (1989-1930). Grifos nossos.


      




      

        7 Para Lessa os problemas cruciais para a institucionalização e estabilização do regime após o período entrópico inicial passavam por dar solução às relações entre os poderes Executivo e Legislativo, em que esse último se transforma na expressão da distribuição natural de poder, com comportamento dócil cuja extensão será o acordo entre o presidente e os Estados, ou seja, uma regulação institucional semelhante desempenhada pelo poder moderador durante o Império. O Executivo reconhecia a plena soberania das subunidades da federação em sua política interna, marcadas pela hierarquia e relevância econômica das unidades da federação; bem como a geração de atores políticos legítimos como os governadores e presidentes de estado, que marca a opção de Campos Sales pela “verticalização da ordem política”, espaço em que o poder legislativo seria subalterno, inerte e dócil ao poder executivo (idem, p. 115-6). Grifos nossos.


      




      

        8 Mesmo reconhecendo que algumas normas em matéria social foram adotadas, a maioria delas após a assinatura pelo Brasil, em 1919, do Tratado de Versalhes e do ingresso do país na Organização Internacional do Trabalho (OIT), Carvalho afirma que: “este era um passo ainda tímido, pois os pedidos de indenização deveriam tramitar na justiça comum, sem interferência do governo. Em 1926, uma lei regulou o direito de férias, mas foi outra medida “para inglês ver.” (CARVALHO, 2004, p. 63). Grifos nossos.


      




      

        9 Vale lembrar aqui o trabalho de Cláudia Viscardi (2001) que ao investigar os acordos internos entre as elites regionais antes das eleições presidenciais para escolha das candidaturas, demonstra como as decisões não remetiam unicamente à posição dos paulistas e dos mineiros. Estes, inclusive, em várias ocasiões, tiveram suas candidaturas derrotadas e substituídas por representantes de outros estados. Outras interpretações revisionistas serão abordadas ao longo do texto. Esta pesquisa de mestrado que se tornou livro foi defendida no final de 2015. O tema do federalismo e sua relevância para a elite dirigente republicana também foi notada pela pesquisadora que em 2017 publicou também sobre o tema da Primeira República Unidos perderemos: a construção do federalismo republicano brasileiro, Curitiba: CRV, 2017.


      




      

        10 FAUSTO, Boris. (1986, p. 242) Trabalho urbano e conflito social:1890-1920. São Paulo, Difel. Em BATALHA (2006) Formação da classe operária e projetos de identidade coletiva, há uma interpretação mais recente, e de certa maneira mais abrangente sobre os interesses e participação no processo político da Primeira República do operariado nacional.


      




      

        11 GOMES, Ângela Maria de Castro. (1979, p. 151 e segs.) Burguesia e trabalho: política e legislação social no Brasil, 1917-1937. Rio de Janeiro, Campus.


      




      

        12 Em DOLHNIKOFF, Miriam (2008) Império e governo representativo: uma releitura. Caderno CRH, Salvador, v. 21, n. 52, p. 13-23, jan./abr. 2008, a autora faz uso de um arcabouço conceitual da Ciência Política com pesquisa documental, e analisa o discurso dos políticos e a dinâmica do Estado que se estabelecera a partir da Constituição outorgada de 1824. A autora conclui que um arranjo político de tipo federativo predominou no Brasil ainda durante o século XIX. Salienta a necessidade de se reavaliar as teorias de “falseamento do governo representativo”, e que o papel da Câmara enquanto espaço público de negociação de interesses e conflitos entre as elites políticas nacionais foi relevante, na medida em que se configuraram na condução do Estado e na formulação institucional de leis e políticas nacionais abrangentes. Ver também da mesma autora: O pacto imperial: origens do federalismo no Brasil. São Paulo: Globo, 2004.


      




      

        13 GOMES, Ângela Maria de Castro. (1979, p.163) Burguesia e trabalho: política e legislação social no Brasil, 1917-1937. Rio de Janeiro, Campus. Ver também FAUSTO, Boris. Trabalho urbano e conflito social:1890-1920. São Paulo: Difel, 1986.


      




      

        14 “O comportamento dócil do Legislativo não foi suficiente para eliminar antigas clivagens. (...) O desempenho futuro do Congresso (após alteração no regimento interno da Câmara que institui a Comissão de Verificação de Poderes) foi de apatia. As questões políticas realmente relevantes já estavam tratadas por um eixo que excluía o Legislativo enquanto instituição. O Presidente falava diretamente aos Estados e o comportamento legislativo se dará em função da extensão do acordo entre aquelas partes.” (LESSA, 1988, p.105 e seguintes), grifos nossos. Para Lessa, a alteração regimental proporciona a “desnacionalização da competição política”, ao relegar a contestação para a política local para que o governo federal pudesse exercer seu mandato sem oposições concentradas a nível federal. Os problemas cruciais para a institucionalização e estabilização do regime após o período entrópico inicial passavam por dar solução às relações entre os poderes Executivo e Legislativo, em que esse último se transforma na expressão da distribuição natural de poder, com comportamento dócil cuja extensão será o acordo entre o presidente e os estados, ou seja, uma regulação institucional semelhante desempenhada pelo poder moderador durante o Império. A solução das intervenções e das relações entre o poder central e dos estados, reconhecia a plena soberania das subunidades da federação em sua política interna, marcadas pela hierarquia e relevância econômica das unidades da federação; bem como a geração de atores políticos legítimos como os governadores e presidentes de estado, que marca a opção de Campos Sales pela “verticalização da ordem política”, espaço em que o poder legislativo seria subalterno, inerte e dócil ao poder executivo (idem, p. 115-6). Essa postura dócil e inerte não foi recorrente no corpo legislativo durante toda a Primeira República.




        Em texto recente, Lessa (2012) ressalta a influência do pensamento autoritário de Oliveira Vianna na criação institucional e tradição republicana brasileira, reforçando ainda mais o discurso estadonovista que desqualifica a Primeira República. Esse autor ainda se contradiz em relação ao seu argumento sobre o arranjo institucional da política dos governadores, quando salienta o persuasivo trabalho de Hochman (2013), este que demonstra empiricamente a partir dos Anais da Câmara dos Deputados e pelas iniciativas estatais de realizar um avanço na Primeira República das políticas sociais de saneamento, como um grande passo à construção do Estado nacional, “distinto dos padrões do particularismo oligárquico e de rarefação da esfera pública.”. No mesmo texto, afirma que os atos de demiurgia não regressivos, “que resultam da precedência do direito público e constitucional na definição do que é e deve ser o país, possuem claros efeitos positivos e com larga durabilidade na configuração de uma tradição republicana democratizante. (...) Os atos de demiurgia a que me refiro são, por ordem: o Código Eleitoral de 1932, e a Constituição de 1988.” (LESSA, 2012, p. 518).




        O que se pretende aqui é estabelecer outra interpretação de eventos significativos para o desenvolvimento do Estado brasileiro durante a Primeira República, em especial as iniciativas dos atores nos debates parlamentares sobre a legislação social, e as capacidades do Estado que foram alteradas durante o período. Uma interpretação distinta da atuação da Comissão de Verificação de Poderes em analisar os resultados eleitorais, mecanismo institucional usual nos parlamentos do século XIX, vista não somente como “equivalente funcional do Poder Moderador do Império” até a criação da justiça eleitoral em 1932 com função semelhante, pode ser encontrada em RICCI, Paolo e ZULINI, Jaqueline. Quem ganhou as eleições? A validação dos resultados antes da criação da Justiça Eleitoral. Revista de Sociologia e Política, v. 21, n° 45: 91-105, mar. 2013.


      




      

        15 “No campo da legislação social, apenas algumas tímidas medidas foram adotadas, a maioria delas após a assinatura pelo Brasil, em 1919, do Tratado de Versalhes e do ingresso do país na Organização Internacional do Trabalho (OIT), criada nesse mesmo ano. Influenciou também a ação do governo a maior agressividade do movimento operário durante os anos da guerra. Havia muito os operários vinham cobrando medidas que regulassem a jornada de trabalho, as condições de higiene, o repouso semanal, as férias, o trabalho de menores e de mulheres, as indenizações por acidentes de trabalho. Em 1919, uma lei estabeleceu a responsabilidade dos patrões pelos acidentes de trabalho. Era um passo ainda tímido, pois os pedidos de indenização deveriam tramitar na justiça comum, sem interferência do governo. Em 1923, foi criado um Conselho Nacional do Trabalho que, no entanto, permaneceu inativo. Em 1926, uma lei regulou o direito de férias, mas foi outra medida “para inglês ver.” Grifos nossos. (CARVALHO, 2004, p. 63).


      




      

        16 LEAL, Victor Nunes. Coronelismo, enxada e voto (1993, p. 20): “o “coronelismo” é sobretudo um compromisso, uma troca de proveitos entre o poder público, progressivamente fortalecido, e a decadente influência social dos chefes locais, notadamente dos senhores de terras.” Em outro trecho continua: “A essência, portanto, do compromisso coronelista salvo situações especiais que não constituem regra – consiste do seguinte: da parte dos chefes locais, incondicional apoio aos candidatos do oficialismo nas eleições estaduais e federais; da parte da situação estadual, carta branca ao chefe local governista (de preferência o líder da facção local majoritária) em todos os assuntos relativos ao município, inclusive na nomeação de funcionários estaduais do lugar.” (LEAL, 1993, pp. 49-50).


      




      

        17 LEAL (1980:13) O coronelismo e o coronelismo de cada um. Dados – Revista de Ciências Sociais, Rio de Janeiro, Vol. 23, n° 1, 1980, pp. 11-14. Grifos no original.


      




      

        18 Idem.


      




      

        19 Idem, ibidem.


      




      

        20 IMMERGUT, Ellen. The theoretical core of the New Institutionalism. Politics and society, v. 26, n. 1 p. 5-34, 1998.


      




      

        21 GUERRA. François Xavier (Coord.). El soberano y su reino. Reflexiones sobre la génesis del ciudadano em América Latina. In SABATO, Hilda (coord.), Ciudadania política y formación de las naciones: perspectivas históricas de América Latina. El Colegio de México. Fideicomisso Historia de las Americas. Fondo de Cultura Económica, México, 1999. Ver também: BOTANA, Natalio R., Las transformaciones del credo constitucional. In: ANNINO, Antonio e GUERRA, François-Xavier (coord.), Inventando la nación: Iberoamérica siglo XIX. Fondo de Cultura Económica, México, 2003.


      




      

        22 LUIAMBIO, Alonso (1994) Reseñas MARCELLO CARMAGNANI (coord.), Federalismos latinoamericanos: México/Brasil/Argentina, México, El Colegio de México-Fondo de Cultura Económica, 1993.


      




      

        23 Obinger, H., S. Leibfried, and F. G. Castles., eds. 2006. Federalism and the Welfare State. New World and European experiences. Cambridge; Cambridge University Press.


      




      

        24 VISCARDI, Cláudia Maria Ribeiro. (2001, p.118) O teatro das oligarquias uma revisão da “política do café com leite”. Belo Horizonte, C/Arte.


      




      

        25 Idem, p. 211. O apoio à candidatura de Afonso Pena se deu após a rejeição prévia do candidato paulista Bernardino de Campos.
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